
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.318 - SP (2017/0311745-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIZ MARQUES DA SILVA 

ADVOGADOS : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM E OUTRO(S) - SP137821 

   ROGÉRIO LEANDRO FERREIRA  - SP142624 

AGRAVADO  : DELFINA AMBROSINA DA SILVA 

ADVOGADO : WILLIAN LIMA GUEDES  - SP294664 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. MATÉRIA  

CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE OPOSIÇÃO 

DE ACLARATÓRIOS NA ORIGEM. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA 

DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 

284/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Ao Superior Tribunal de Justiça não cabe se manifestar sobre supostas 

violações de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 

do Supremo Tribunal Federal. 

2. "O recurso especial não pode ser conhecido sob a alegação de ofensa ao art. 

535 do CPC/1973, porquanto não houve a oposição de embargos de declaração 

para que o Tribunal local reparasse os vícios apontados nas razões do apelo 

extremo. Desse modo, a incidência da Súmula 284 do STF é medida de rigor" 

(AgInt no AREsp n. 994.839/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017), o 

que ocorreu no caso. 

3. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação 

recursal que alega violação de dispositivo legal cujo conteúdo jurídico não tem 

alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas n. 

282 e 356 do STF).

5. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

6. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem e afastar a 

proteção possessória concedida à agravada, seria imprescindível nova análise da 

matéria fática, inviável em recurso especial.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
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Superior Tribunal de Justiça

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília-DF, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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